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Apresentação

Ideias precedem as mudanças. E a habilidade de mudar é o que nos torna 
melhores a cada dia.

Esse boletim se caracteriza por trazer trabalhos que analisam novas leis ou 
elaboram novas teses que podem, de início, não agradar a todos, mas que sinalizam 
a necessidade de mudanças.

Para este número, foram selecionados três artigos jurídicos e informações em 
ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da República 
contra o estado de São Paulo.

Na referida ação,  em apertada síntese, foram impugnados dispositivos da 
Constituição estadual que proíbem a alteração da destinação, do fim e dos objetivos 
das áreas definidas nos projetos de loteamentos como áreas verdes ou institucio-
nais, exceto quando a alteração tiver por objetivo a regularização, observadas as 
condições impostas pelo constituinte estadual.

Sustenta o autor que tais dispositivos afrontariam a autonomia dos municípios 
paulistas, não havendo espaço para que o estado de São Paulo os proíba de pro-
mover a desafetação de loteamentos definidos como áreas verdes ou institucionais.

Embora não tenha sido acolhido pelo Supremo Tribunal Federal, o estado de 
São Paulo argumentou, baseado em sólida e renomada doutrina, que a definição 
das áreas verdes e institucionais dos loteamentos é fruto do exercício das compe-
tências legislativas e materiais dos próprios municípios paulistas, mas sua alteração 
está sujeita, todavia, aos limites fixados pelo Constituinte paulista.

Outro trabalho selecionado é um artigo jurídico que trata das medidas de 
urgência previstas no Código de Processo Civil no âmbito da cooperação jurídica 
internacional. O texto revela que a lei processual é omissa em relação a uma série de 
questões sobre o tema e examina os dispositivos do Código Modelo de Cooperação 
Interjurisdicional para a Ibero-América, diploma que se sugere que seja utilizado 
como inspiração ao legislador brasileiro.

Outro artigo analisa os principais aspectos da “Nova Lei de Licitações” (Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021), trazendo as efetivas novidades e alterações da 
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novel legislação, além das consequências positivas e negativas para a Administração 
Pública nas futuras celebrações de contratos administrativos.

Por fim, consta trabalho que propõe uma conciliação entre o direito subjetivo à 
saúde e a manutenção organizada do sistema público como um todo, demonstrando 
que a introdução do acionamento prévio da instância administrativa como condição 
para a judicialização dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde pode, 
além de reduzir a litigiosidade, contribuir para a racionalidade do sistema e garantir 
um atendimento mais efetivo.

Defende que, sendo o Brasil um país de dimensões continentais, a construção 
de um sistema público de saúde, efetivo e universal, torna-se um desafio da maior 
envergadura, que demanda sinergia de todos os agentes envolvidos, em um esforço 
conjunto das três esferas da federação, inclusive da própria sociedade.

Certos de que as ideias aqui expostas trarão inspiração aos leitores para futuras 
mudanças, desejamos a todos uma excelente leitura!
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